
PORTARIA Nº 969/2016
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela Lei nº 2.580, 
de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, que tratam da 
estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio 
Administrativo do Ministério Público do Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO o término do mandato do Corregedor-
Geral do Ministério Público, o estabelecido no artigo °7,  §4° e §6°, da 
Lei n° 2.580/2012 e o pedido nos termos do Mem. n° 171/2016/CGMP, 
de 2 de dezembro de 2016;

RESOLVE :

Art. 1° EXONERAR, a partir de 12 de dezembro de 2016, os 
servidores adiante nominados dos respectivos cargos comissionados 
e das funções de confi ança, conforme a seguir:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de dezembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 970/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de dezembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 971/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º  DESIGNAR a servidora SACHA GOMES 
MENDONÇA NOLETO, Técnico Ministerial, matrícula n° 117212, para 
compor o Comitê Gestor do Portal da Transparência, responsável 
pelos menus “SIC- Serviço de Informação ao Cidadão/Ouvidoria” 
e “Publicação Anual do SIC”, conforme Portaria n° 677/2015, em 
substituição ao servidor JOVENTINO PEREIRA DA COSTA JÚNIOR.

Art. 2º REVOGAM-SE as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de dezembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 972/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais, e com fulcro 
no art. 17, inciso X, alínea “g”, da Lei Complementar Estadual nº 51, 
combinado com o art. 58, III e arts. 66 a 76 da Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e considerando o disposto no ATO/PGJ N° 
024/2016, de 28 de março de 2016;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores nominados para, sem 
prejuízo de suas atribuições normais, exercerem os encargos de Fiscal 
Técnico e Fiscal Administrativo, sendo o primeiro na condição de titular 
e o segundo na condição de substituto, para o caso de impedimento e 
afastamento legal da titular, do contrato elencado a seguir:

Art. 2º As atribuições de gestão e fi scalização deverão ser 
desenvolvidas obedecendo aos dispositivos do ATO/PGJ N° 024/2016, 
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de 28 de março de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de dezembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 973/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 

RESOLVE :

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça BEATRIZ 
REGINA LIMA DE MELLO para atuar perante o Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado do Tocantins, na sessão de julgamento da 1ª 
Câmara Criminal, no dia 13 de dezembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 09 de dezembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 974/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR a Promotora de Justiça CRISTINA 
SEUSER para atuar nas audiências da 4ª Promotoria de Justiça de 
Colinas do Tocantins, no dia 12 de dezembro de 2016.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 12 de dezembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 977/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar no 51, de 02 de janeiro de 2008, e pela Lei nº 2.580, 
de 03 de maio de 2012, com  respectivas alterações, que tratam da 
estrutura organizacional dos Órgãos e Serviços Auxiliares de Apoio 
Administrativo do Ministério Público do Estado do Tocantins;

CONSIDERANDO o teor do Mem. n° 172/2016/CGMP, de 
2 de dezembro de 2016, emitido pelo Corregedor-Geral do Ministério 
Público;

RESOLVE :

Art. 1° NOMEAR, a partir desta data, os servidores adiante 
nominados para provimento dos respectivos cargos comissionados e 
das funções de confi ança, conforme a seguir :

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 12 de dezembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00461
ASSUNTO: Procedimento Licitatório para formação de Ata de Registro 
de Preços objetivando aquisição futura de fechaduras eletrônicas.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 553/2016 – Na forma do artigo 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 1, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008;  devidamente cumpridos os requisitos previstos no art. 38, da 
Lei n° 8.666/93, na Lei n° 10.520/02 e no Decreto Federal nº 7.892/13, 
bem como nos Atos PGJ nº 014/2013 e nº 021/2016, considerando 
as manifestações favoráveis constantes no Parecer Administrativo n° 
198/2016, às fl s. 45/49, exarado pela Assessoria Especial Jurídica, e 
Parecer Técnico n° 110/2016, às fl s. 53/55, emitido pela Controladoria 
Interna, ambas desta Instituição, AUTORIZO a abertura de 
procedimento licitatório para formação de Ata de Registro de Preços 
objetivando aquisição futura de fechaduras eletrônicas, destinadas 
ao atendimento das demandas existentes no MPE/TO de Palmas e 
Porto Nacional, bem como as recomendações do CNMP e Comitê de 
Segurança, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR 
PREÇO POR ITEM, sob a forma de SISTEMA DE REGISTRO DE 
PREÇOS.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas – TO, 08 de dezembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2016.0701.00370
ASSUNTO: Homologação de procedimento licitatório objetivando 
a contratação de empresa especializada na prestação de serviço 
telefônico fi xo comutado – STFC.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 560/2016 – Na forma do art. 17, inciso 
IX, alínea “c”, item 4, da Lei Complementar n° 51, de 02 de janeiro de 
2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos no inciso VI do 
art. 38, da Lei nº 8.666/93, na Lei Federal nº 10.520/02, bem como no 
Ato PGJ no 021/2016, e considerando as manifestações favoráveis 
proferidas no Parecer Administrativo nº 206/2016, fl s. 626/628, oriundo 
da Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer Técnico nº 116/2016, fl s. 
629/630, emitido pela Controladoria Interna, ambas desta Instituição, 
referentes ao procedimento licitatório objetivando a contratação 
de empresa especializada na prestação de serviço telefônico fi xo 
comutado – STFC, para a cidade de Palmas e para o Interior do Estado 
do Tocantins, compreendendo as modalidades local e longa distância, 
de fi xo para fi xo e de fi xo para móvel, para atender as necessidades 
operacionais de comunicação do Ministério Público do Estado do 
Tocantins, que ocorreu na modalidade Pregão Presencial, do tipo 
menor preço por item, conforme Pregão Presencial nº 044/2016, 
HOMOLOGO o resultado do dito certame, no qual foi adjudicada 
a proposta da seguinte empresa licitante vencedora: OI S.A., em 
conformidade com a Ata de Abertura da Sessão Pública, acostada às 
fl s. 609/611, do Pregão Presencial em referência, apresentada pela 
Comissão Permanente de Licitação e proposta de preços realinhada 
acostada às fl s. 619/624. Sigam-se os ulteriores termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas-TO, 12 de dezembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 114/2016
Processo nº.: 2016/0701/00373
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA:  CENTRAL MÓVEIS PARA ESCRITÓRIO LTDA-ME.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIOS, com o fi m de atender as necessidades da Promotoria 
de Justiça de Porto Nacional, conforme discriminação prevista no item 
01, 02 e 05,  da Ata de Registro de Preços nº 042/2016, oriunda do 
Edital do Pregão Presencial nº 017/2016, Processo administrativo nº 
2016.0701.00235, parte integrante do presente instrumento. 
VALOR TOTAL:A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 45.630,00 (quarenta e cinco 
mil, seiscentos e trinta reais Reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52 e 3.3.90.30
ASSINATURA: 18/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                          Contratada:  Pamella Naves de Oliveira.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 115/2016
Processo nº.:  2016/0701/00390
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: BLINDAFORT MONTAGEM E SOLDAGEM LTDA 
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
COFRE ANTICHAMAS para atender a sede da Procuradoria-Geral 
de Justiça do Estado do Tocantins, conforme discriminação prevista 
no Anexo I – do Edital do Pregão Eletrônico nº 041/2016, Processo 
administrativo nº 2016/0701/00390, parte integrante do presente 
instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 42.450,00(quarenta e dois mil, 
quatrocentos e cinquenta Reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico , Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.52 
ASSINATURA: 25/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                          Contratada:   Gilberto Carlos Pozzi

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 116/2016
Processo nº.:  2016/0701/00390
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA:  MTSI COMERCIO E SERVIÇOS DE IMPRESSÃO 
EIRELI - ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
FITAS PARA LIMPEZA DE DRIVERS LTO6  E FITAS PADRÃO LTO6, 
para atender a sede da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, conforme discriminação prevista no Anexo I – do 
Edital do Pregão Eletrônico nº 041/2016, Processo administrativo nº 
2016/0701/00390, parte integrante do presente instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 9.277,56 (nove mil, duzentos e 
setenta e sete Reais e cinquenta e seis centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico , Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30 

ASSINATURA: 25/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                          Contratada:  Suely Grecco Franco

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 117/2016
Processo nº.: 2016/0701/00275
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: A.B TELEINFORMÁTICA COMUNICAÇÃO LTDA.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
MOTORES PARA PORTÃO DESLIZANTE E DEMAIS PEÇAS 
INTEGRANTES DE MOTOR DE PORTÃO, com o fi m de atender as 
necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça e Promotorias de 
Justiça do Interior do Estado do Tocantins, conforme discriminação 
prevista no item  21 da Ata de Registro de Preços nº 047/2016, oriunda 
do Edital do Pregão Presencial nº 024/2016, Processo administrativo 
nº 2016.0701.00275, parte integrante do presente instrumento.  
VALOR TOTAL:  CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 3.600,00 (três  mil e seiscentos 
reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30 
ASSINATURA: 25/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                          Contratada:  Adeliane Ramos dos Santos

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 117/2016
Processo nº.: 2016/0701/00275
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA: A.B TELEINFORMÁTICA COMUNICAÇÃO LTDA.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
MOTORES PARA PORTÃO DESLIZANTE E DEMAIS PEÇAS 
INTEGRANTES DE MOTOR DE PORTÃO, com o fi m de atender as 
necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça e Promotorias de 
Justiça do Interior do Estado do Tocantins, conforme discriminação 
prevista no item  21 da Ata de Registro de Preços nº 047/2016, oriunda 
do Edital do Pregão Presencial nº 024/2016, Processo administrativo 
nº 2016.0701.00275, parte integrante do presente instrumento.  
VALOR TOTAL:  CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 3.600,00 (três  mil e seiscentos 
reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30 
ASSINATURA: 25/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                          Contratada:  Adeliane Ramos dos Santos

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 130/2016
Processo nº.: 2016.0701.00352
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA:  M. C. CONSTRUTORA OLIVEIRA EIRELI-ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação de 
empresa especializada para execução de uma nova pintura do prédio 
sede da Procuradoria-Geral de Justiça, localizada em Palmas - TO, 
conforme descrito nos Anexos I, II e III (Termo de Referência, Planilha 
Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro) do Edital do Pregão 
Presencial nº 033/2016, Processo Administrativo nº 2016/0701/00352, 

DIRETORIA-GERAL
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parte integrante do presente instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o valor total de R$ 134.899,98 (cento e trinta 
e quatro mil, oitocentos e noventa e nove Reais e noventa e oito 
centavos).
VIGÊNCIA: O contrato a ser fi rmado vigorará por 12 (doze) meses a 
partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos do que 
dispõe o art. 57, I, da Lei nº 8.666/93.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39 
ASSINATURA: 08/12/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                          Contratada: Macione Costa de Oliveira .

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº.:  076/2016
Processo nº.:  2016/0701/00205
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
CONTRATADO:  Martin Construção e Engenharia Civil LTDA
OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a alteração do 
prazo de vigência, alteração do prazo de execução e acréscimo de 
valor.
VALOR: O valor de acréscimo deste termo aditivo é de R$ 1.920,71 
(hum mil, novecentos e vinte Reais e setenta e um centavos), 
discriminado de acordo com a planilha orçamentária anexada aos 
autos, correspondente a 2,41% (dois vírgula quarenta e um por cento) 
de acréscimo ao valor original do contrato.
MODALIDADE: Concorrência, sob o regime de empreitada por preço 
unitário, Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51
ASSINATURA:  01/12/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                           Contratada:  Andreia Thais Costa Martin.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº.:  125/2014
Processo nº.:  2014/0701/00331
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
CONTRATADA: LP da Silva-ME.
OBJETO: Fica prorrogado o prazo do Contrato nº 125/2014, com 
término previsto para 16.11.2016, por mais 12 (doze) meses, a partir 
de 17.11.2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial, Tipo Maior Oferta, Lei n° 
10.520/2002.
ASSINATURA: 08/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                           Contratada : Domingos da Paz Pereira da Silva Júnior.

UILITON DA Silva borges
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO 

CONTRATO Nº.:  170/2014
Processo nº.:  2014/0701/000413
CONTRATANTE: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS.
CONTRATADA:   TERMOTINS AR CONDICIONADO LTDA
OBJETO: Prorrogação do prazo do Contrato nº 170/2014.
VIGÊNCIA: Fica prorrogado o prazo do Contrato nº 170/2014, com 
término previsto para 10.12.2016, por mais 12 (doze) meses, a partir 
de 11.12.2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39
ASSINATURA: 23/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.

                           Contratada : Eurípedes Evangelista Gonçalves

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral 

P.G.J.

EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº.:  058/2015
Processo nº.:  2015/0701/000272
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
CONTRATADO: Construtora Acauã LTDA.
OBJETO: O presente termo aditivo tem como objeto a alteração do valor 
contratual e da planilha orçamentária inicial em razão do acréscimo 
e a supressão de valores, em função da adequação do projeto, 
conforme justifi cativa técnica anexada ao processo administrativo n° 
2015.0701.00272.
VALOR: O valor total deste contrato é de R$ 3.773.215,82 (três milhões 
setecentos e setenta e três mil, duzentos e quinze Reais e oitenta e 
dois centavos), discriminado de acordo com a planilha orçamentária 
anexada aos autos.
NATUREZA DA DESPESA: 4.4.90.51
ASSINATURA:  18/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                           Contratada : Pablo Vinícius Muniz Barros.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº.:  119/2012
Processo nº.:  2012/0701/000326
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
CONTRATADO: Joaquim Tomaz de Souza Neto.
OBJETO: Prorrogação do prazo da locação de imóvel urbano para 
abrigar as Promotorias de Justiça da Comarca de Porto Nacional-TO.
VIGÊNCIA: Fica prorrogado o prazo do Contrato 119/2012, com 
término previsto para 09.12.2016, por mais 2 (dois) meses, a partir de 
10.12.2016.
MODALIDADE: Dispensa de Licitação, Art. 24, X, Lei n° 8.666/93.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.36
ASSINATURA:  21/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada:  Joaquim Tomaz de Souza Neto.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral 

P.G.J.

EXTRATO DO 8° TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº.:  038/2009
Processo nº.:  2009/0701/00573
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
CONTRATADO: Joelena Pereira Cunha Pimenta.
OBJETO: Prorrogação do prazo de locação de imóvel urbano para 
abrigar as Promotorias de Justiça da Comarca de Ponte de Alta do 
Tocantins-TO.
VIGÊNCIA: Fica prorrogado o prazo do Contrato 038/2009, com 
término previsto para 13.12.2016, por mais 12 (doze) meses, a partir 
de 14.12.2016.
MODALIDADE: Dispensa de Licitação, Art. 24, X, Lei n° 8.666/93.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.36
ASSINATURA:  23/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                           Contratado: Joelena Pereira Cunha Pimenta.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.
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EXTRATO DO 8º TERMO ADITIVO

CONTRATO Nº.:  039/2009
Processo nº.:  2009/0701/000584
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins
CONTRATADO: Deijacy Barbosa Coelho.
OBJETO: Prorrogação do contrato de locação de imóvel urbano para 
abrigar as Promotorias de Justiça da Comarca de Tocantínia/TO.
VIGÊNCIA: O presente termo aditivo terá vigência de 12(doze) meses, 
contados a partir da data de 14/12/2016.
MODALIDADE: Dispensa de Licitação, Art. 24, X, Lei n° 8.666/93.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.36
ASSINATURA:  22/11/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira.
                           Contratado : Deijacy Barbosa Coelho.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 852/2016, oriundos da 8ª Promotoria de 
Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do Inquérito 
Civil Público nº. 017/2015, instaurado no ano de 2015, visando apurar 
possível ato de improbidade administrativa consistente na acumulação 
indevida de cargos públicos por Francisco de Souza Freitas, servidor 
contratado da Secretaria Estadual de Defesa Social, lotado no Centro 
de Internação Provisória de Gurupi, também ocupante do cargo 
comissionado de Secretário Geral da Câmara Municipal de Gurupi-TO, 
e informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 853/2016, oriundos da 6ª Promotoria 
de Justiça de Gurupi, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 07/2016, instaurado no ano de 2016, 
visando apurar eventual cobrança abusiva de mensalidade dos alunos 
que ingressaram por meio de vagas remanescentes do vestibular 
de 2012/2, pelo Centro Universitário UNIRG, e informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

que constam os Autos CSMP nº. 854/2016, oriundos da 5ª Promotoria 
de Justiça de Araguaína, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preparatório nº. 006/2016, instaurado no ano de 
2016, visando averiguar eventual responsabilidade civil do Estado 
do Tocantins em decorrência de supostos crimes cometidos contra 
defi cientes mentais, e informa a qualquer associação legitimada ou 
a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 855/2016, oriundos da 1ª Promotoria 
de Justiça de Tocantinópolis, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preparatório nº. 013/2014, instaurado no ano de 
2014, visando apurar suposta violação da garantia constitucional 
de irredutibilidade de subsídio e piso salarial dos professores do 
Município de Nazaré-TO e suposta aplicação indevida de recursos 
do FUNDEB e os impactos decorrentes na qualidade da educação, 
e informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 856/2016, oriundos da 23ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2012.2.29.22.0040, instaurado no ano 
de 2012, visando identifi car eventual inobservância de regras legais 
de proteção e resguardo aos consumidores, e informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão 
à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 857/2016, oriundos da 23ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº 2012.2.29.22.0031, instaurado no 
ano de 2012, visando identifi car eventual fornecimento de serviço 
inadequado e inefi caz, bem como eventual prática abusiva por parte 
da reclamada, e informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
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do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 858/2016, oriundos da 23ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2012.2.29.22.0023, instaurado no 
ano de 2012, visando identifi car eventual fornecimento de serviço 
inadequado e inefi caz, bem como eventual prática abusiva por parte 
da reclamada, e informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 859/2016, oriundos da 23ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2012.2.29.22.0017, instaurado no 
ano de 2012, visando identifi car eventual fornecimento de serviço 
inadequado e inefi caz, bem como eventual prática abusiva por parte 
da reclamada, e informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar 
que constam os Autos CSMP nº. 860/2016, oriundos da 1ª Promotoria 
de Justiça de Tocantinópolis, contendo Promoção de Arquivamento 
do Procedimento Preparatório nº. 019/2014, instaurado no ano de 
2014, visando apurar as condições de transporte escolar dos alunos 
da rede pública de Nazaré-TO e promover as medidas necessárias 
para garantir sua oferta em quantidade e condições dignas, e 
informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 861/2016, oriundos da 23ª Promotoria 

de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2012.2.29.22.0002, instaurado no 
ano de 2012, visando identifi car eventual fornecimento de serviço 
inadequado e inefi caz, bem como eventual prática abusiva por parte 
da reclamada, e informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 862/2016, oriundos da 23ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2012.2.29.22.0029, instaurado no 
ano de 2012, visando identifi car eventual fornecimento de serviço 
inadequado e inefi caz, bem como eventual prática abusiva por parte 
da reclamada, e informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do Conselho Superior, dá ciência a quem possa interessar que 
constam os Autos CSMP nº. 863/2016, oriundos da 23ª Promotoria 
de Justiça da Capital, contendo Promoção de Arquivamento do 
Procedimento Preparatório nº. 2012.2.29.22.0053, instaurado no ano 
de 2012, visando identifi car fornecimento de serviço inadequado e 
inefi caz, bem como eventual prática abusiva por parte da reclamada, 
e informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 12 de dezembro de 2016.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EXTRATO N.º 006/2016 
DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL 

PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a instauração 
do presente Procedimento Preparatório, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração dos fatos investigados.
PORTARIA N.º: 006/2016
INVESTIGANTE: Dr. Ricardo Alves Peres
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição da República e 
artigo 8.º, § 1.º, da Lei  N.º 7.347, de 24/07/1985.
ORIGEM: Notícia de Fato nº. 013/2016
FATOS EM APURAÇÃO: Apurar supostas irregularidades no LAR 
DOS IDOSOS COLMEIA DA AMIZADE (CANTINHO DO VOVÔ), 
consistente na retenção de cartões de benefícios assistenciais e 
previdenciários, bem como a ausência de cardápio elaborado por 
nutricionista.
INVESTIGADOS: LAR DOS IDOSOS COLMEIA DA AMIZADE
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: 11.ª Promotoria de Justiça, 
Araguaína, 08 de dezembro de 2016.

11ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 
ARAGUAÍNA
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